
06 e 07/06/2023

- Geóloga CRISTIANE TINOCO -



SEJAM BEM-VINDOS!



OBJETIVOS

Destacar os fatores que contribuem para a instalação de situações de risco e as 
ferramentas existentes ao alcance dos agentes, que colaboram para garantir a 
segurança da barragem, em atendimento à PNSB e com foco nas ações de P&DC;

Proporcionar a interação dos participantes, com a discussão do tema exposto, assim 
como avaliar a absorção do conhecimento por meio de estudos de caso específico;

Apresentar um seminário a partir dos casos enviados pelos alunos, para o e-mail: 
defesacivil.prevencao@gmail.com



- O QUE SÃO AS BARRAGENS?

- PRINCIPAIS ACIDENTES E INCIDENTES COM BARRAGENS

- TIPOS DE BARRAGENS

- LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS

- ANOMALIAS

- RISCOS E SEGURANÇA

- GESTÃO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM

(PSB) x (PAE) x (PLAMCON)

TÓPICOS DO CONHECIMENTO



Barragem em Silveira Martins/RS

• Abastecimento;
• Irrigação;
• Produção de energia;
• Controle de cheias;
• Rejeitos da mineração;
• Lazer.

POR QUE PRECISAMOS DAS BARRAGENS?



Aumento populacional => Mudança comportamental 

Preocupação constante com:

ÁGUA
ENERGIA
ESGOTO

MORADIA
INSUMOS 



Os grupos sociais dependem 
dos recursos hídricos

Água potável
Esgoto

Agropecuária
Energia

Sustentação do meio ambiente
Lazer



Desastres Ambientais  com Barragens
– Acidentes com população afetada –

E QUANDO NÃO HÁ SEGURANÇA?

Até o desastre da Barragem de Fundão, 
não se tinha muita informação sobre barragens de rejeito! (Água)



DESASTRE

“É uma grave perturbação do
funcionamento de uma
comunidade ou sociedade em
qualquer escala devido a
eventos perigosos que
interagem com as condições
de exposição, vulnerabilidade
e capacidade, levando a um ou
mais dos seguintes: perdas e
impactos humanos, materiais,
econômicos e ambientais.”

(UNDRR, 2014)

https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-
sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_Brasil_20221_compressed.pdf



Barragem de Vajont, Itália – 1963

maior desastre ambiental provocado 
pelo homem



COBRADE



Barragem de rejeitos de Fundão, 
Brasil – 2015

maior desastre socioambiental 
brasileiro provocado pelo homem





Barragem de rejeitos de Córrego do Feijão, 
Brasil - 2019



Qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso
permanente ou temporário de água, em talvegue ou em cava
exaurida com dique, para fins de contenção ou acumulação de
substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos,
compreendendo o barramento e as estruturas associadas.

O QUE É UMA BARRAGEM?



O QUE É UMA BARRAGEM?



• Terra;

• Enrocamento;

• Concreto;

• Mista

QUAIS OS TIPOS DE BARRAGEM?



BARRAGEM DE TERRA

Itarana/ES



BARRAGEM DE TERRA



BARRAGEM DE TERRA



POLPA

PRAIA DE REJEITOS

ÁGUA LIVRE ACUMULADA

N.A.

Métodos de

alteamento

BARRAGEM DE REJEITOS





BARRAGEM DE ENROCAMENTO

• Excesso de material rochoso de escavação;

• Vales estreitos;

• Barragem galgável;

• Núcleo impermeável;

• Vedação a montante.



24/08/2021 – Castelo/ES
PCH São João

BARRAGEM DE CONCRETO



BARRAGEM DE CONCRETO
• Necessidade de rocha sã ao longo

do eixo;

• Cuidados no lançamento do

concreto, cura e vedação das

juntas



BARRAGEM MISTA 24/08/2021 – Alegre/ES
PCH Francisco Gros



OUTORGA

LICENCIAMENTO PARA FINS 
AGROPECUÁRIOS E/OU USOS MÚLTIPLOS

LICENCIAMENTO PARA FINS INDUSTRIAIS E 
DE GERAÇÃO DE ENERGIA

PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL

BARRAGENS CONSTRUÍDAS 
PELO ESTADO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



BARRAGENS QUE SE ENQUADRAM NA LEI 12.334/10



Art 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e
cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB)

Dentre os objetivos da PNSB ressalta-se:

Art 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):
...
II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, projeto, construção,
primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação, descaracterização e usos futuros de
barragens;
...
VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.
...
VIII – definir procedimentos emergenciais e fomentar a atuação conjunta de empreendedores,
fiscalizadores e órgãos de proteção e defesa civil em caso de incidente, acidente ou desastre.

Art 5 A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações
fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA):
...
§ 1º Os órgãos fiscalizadores referidos no caput deste artigo devem dar ciência ao órgão 

de proteção e defesa civil das ações de fiscalização que constatarem a necessidade de 
adoção de medidas emergenciais relativas à segurança de barragens.



Em caso de situação de emergência, a documentação que organiza as ações a serem adotadas pelo empreendedor da barragem será

denominado Plano de Ação de Emergência (PAE), que foi definido como:

Art. 11. A elaboração do PAE é obrigatória para todas as barragens classificadas como de:

I - médio e alto dano potencial associado; ou

II - alto risco, a critério do órgão fiscalizador.

Art 12 O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da barragem em caso de situação de emergência, bem como
identificará os agentes a serem notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:
...
VIII – delimitação da Zona de Autossalvamento (ZAS) e da Zona de Segurança Secundária (ZSS), a partir do mapa de inundação referido no
inciso XI do caput do art. 8º desta Lei;
...
X – sistema de monitoramento e controle de estabilidade da barragem integrado aos procedimentos emergenciais;
§ 1º O PAE deverá estar disponível no site do empreendedor a ser mantido, em meio digital, no SNISB e, em meio físico, no

empreendimento, nos órgãos de proteção e defesa civil dos Municípios inseridos no mapa de inundação ou, na inexistência desses órgãos,
na prefeitura municipal.
...
§ 3º O empreendedor e os órgãos de proteção e defesa civil municipais e estaduais deverão articular-se para promover e operacionalizar

os procedimentos emergenciais constantes do PAE.
§ 4º Os órgãos de proteção e defesa civil e os representantes da população da área potencialmente afetada devem ser ouvidos na fase de

elaboração do PAE quanto às medidas de segurança e aos procedimentos de evacuação em caso de emergência.
...
§ 8º Em caso de desastre, será instalada sala de situação para encaminhamento das ações de emergência e para comunicação transparente

com a sociedade, com participação do empreendedor, de representantes dos órgãos de proteção e defesa civil, da autoridade licenciadora
do SISNAMA, dos órgãos fiscalizadores e das comunidades e Municípios afetados.



Quando da ocorrência de um desastre ou a sua iminência, visando a integração dos agentes públicos e privados

junto à sociedade civil, são elaborados documentos previamente que ordenem as ações e comuniquem os procedimentos

que devem ser implantados. Sendo assim, vemos a importância da integração de informações do Plano de Ação de

Emergência (PAE), o Plano de Comunicação formulados pelo empreendedor e o Plano de Contingência (PLANCON)

elaborado pelo órgão de defesa civil:

Art 16 O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:
...
§ 1º O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à autoridade licenciadora do SISNAMA e ao órgão de proteção
e defesa civil a ocorrência de desastre ou acidente nas barragens sob sua jurisdição, bem como qualquer incidente que
possa colocar em risco a segurança da estrutura.
Art 17 O empreendedor da barragem obriga-se a:
...
X – elaborar o PAE, quando exigido, e implementá-lo em articulação com o órgão de proteção e defesa civil;
...
XIV – notificar imediatamente ao respectivo órgão fiscalizador, à autoridade licenciadora do SISNAMA e ao órgão de
proteção e defesa civil qualquer alteração das condições de segurança da barragem que possa implicar acidente ou
desastre;





Até mesmo na finalização das atividades de uma barragem, na impossibilidade de sua recuperação,

somam-se forças entre as instituições e novamente as ações de proteção e defesa civil são importantes

para a disponibilização de recursos financeiros para obras de mitigação de rompimento:

Art 18 A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da legislação pertinente
deverá ser recuperada, desativada ou descaracterizada pelo seu empreendedor, que deverá
comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas.
...
§ 2º Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador deverá informar
essa situação ao órgão de proteção e defesa civil da respectiva esfera de governo, para fins de apoio
por meio das ações previstas no art 4º da Lei 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e os custos deverão
ser ressarcidos pelo empreendedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Com as discussões anteriores, percebe-se o quanto as atividades de proteção e defesa civil atuam com um papel fundamental no diálogo

entre empreendedores com as comunidades afetadas. Tais diretrizes podem ser analisadas na Lei nº 12.608/2012 que institui a Política Nacional

de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC. Dentre tais ações, a criação do Plano de Contingência com o intuito de promover a proteção à vida:

Art 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de desastres.
§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.
§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não contribuirá óbice para a adoração das medidas preventivas e mitigadoras da situação de

risco.
...
Art 4º São diretrizes da PNPDEC:
I – atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às comunidades
atingidas;
II – abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;
III – a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres;
...
Art 5º São objetivos da PNPDEC:
I – reduzir os riscos de desastres;
...
IV – incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do
planejamento das políticas setoriais;
...
VII – promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua
ocorrência;



Na continuação da análise da PNPDEC, dentre as competências de cada ente federado pode-se ressaltar:

...
Art 6º Compete à União:
I – expedir normas para implementação e execução da PNPDEC;
II – coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
...
IV – apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças,
suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;
...
Art 7º Compete aos Estados:
I – executar a PNPDEC em seu âmbito territorial;
II – coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios;
...
IV – identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a
União e os Municípios;
...
VIII – apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento de áreas de risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e
Defesa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais;
...
Art 8º Compete aos Municípios:
I – executar a PNPDEC em âmbito local;
II – coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e os Estados;
...
IV – identificar e mapear as áreas de risco de desastres;
...
XI – realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil;



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

Decreto nº 10.593/2020
SINPDEC + CONPDEC + Plano Nac P&DC

Atuação articulada

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Já o Decreto nº 10.593/2020 dispõe sobre a organização e o funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e

Defesa Civil e do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil e sobre o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil e o

Sistema Nacional de Informações sobre Desastres. Mais especificamente, pode-se citar o:

Art 3º O SINPDEC tem por objetivo atuar no planejamento, na articulação e na coordenação das ações de
gerenciamento de riscos e de desastres no território nacional.
...
Art 5º A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional exercerá as
funções de órgão central do SINPDEC e de coordenação do Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil.
...
Art 6º Os sistemas de proteção e defesa civil estaduais, distrital e municipais serão coordenados pelos respectivos
órgãos de proteção e defesa civil ou equivalentes.
§ 1º Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estruturar os órgãos de proteção e defesa civil

destinados a executar a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil no âmbito do ente federativo.
§ 2º Os órgãos e as entidades integrantes dos sistemas federal, estaduais, distrital e municiais de proteção e defesa

civil atuarão de forma articulada, sem vinculação hierárquica, sob a coordenação da Secretaria de Proteção e Defesa
Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional.



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

Decreto nº 10.593/2020
SINPDEC + CONPDEC + Plano Nac P&DC

Atuação articulada

Lei Complementar nº 912/2019
Pol. Est. de Governança e Segurança de Barragens

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Em âmbito estadual, a Lei Complementar nº 694/2013 alterada pela Lei Complementar nº 767/2014,

reorganiza o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC-ES e dá outras providências:

Art 1º O Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC-ES, que tem por finalidade coordenar as ações de
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação destinadas a reduzir os riscos de desastres, preservar o
moral da população e restabelecer a normalidade social, fica organizado na forma desta Lei Complementar.
§ 1º As ações de prevenção e de mitigação visam reduzir riscos, as vulnerabilidades, as ameaças e a preservação

do desenvolvimento sustentado.
...
§ 4º As ações de recuperação/reconstrução visam restabelecimento do cenário destruído pelo desastre com

ações de caráter definitivo para preservação da segurança, com foco na redução dos fatores de risco de
desastres.
...
Art 2º O SIEPDEC-ES constitui instrumento de articulação e coordenação de esforços de órgãos e entidades da
Administração Pública Estadual com a colaboração de órgãos federais, municipais, da iniciativa privada e da
comunidade em geral para o planejamento e execução das medidas de que trata esta Lei Complementar.



Dentre as atribuições da CEPDEC, estão:

Art 7º À CEPDEC, órgão central do SIEPDEC-ES, compete, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei:
...
II - elaborar e implementar: diretrizes, planos, programas e projetos para prevenção, preparação, mitigação,
recuperação e respostas a desastres causados por ação da natureza e/ou do homem no âmbito do Estado;
III - coordenar a elaboração do plano de contingência estadual de Proteção e Defesa Civil e fomentar a elaboração dos
planos de contingência municipais;
...
XVI - determinar a interdição de edificações, construções e áreas em situação considerada por profissional competente
como sendo de risco para a vida humana;
XVII - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e
vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios;
XVIII - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, em articulação com a União
e os Municípios;
XIX - apoiar, sempre que necessário, os municípios no levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos de
Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais;



BRASIL. Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010. Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou
temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000. Diário Oficial de União, Brasília, 20 set. 2010.

BRASIL. Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC e o
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nº 12.340, de 1º de dezembro de
2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências. Diário Oficial
da União, Brasília, 10 abr. 2012.

BRASIL. Lei nº 14.066, de 30 de setembro de 2020. Altera a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), a Lei nº
7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, e o
Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração). Diário Oficial da União, Brasília, 30 set. 2020.

ESPÍRITO SANTO. Decreto Estadual nº 3.140-R, de 30 de outubro de 2012. Institui o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil – PEPDEC. Espírito Santo, Vitória, 30 out. 2012.

ESPÍRITO SANTO. Lei Complementar nº 694, de 08 de maio de 2013. Reorganiza o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC-ES e dá outras providências. Espírito Santo,
Vitória, 08 mai. 2013.

ESPÍRITO SANTO. Decreto Estadual nº 3.430-R, de 06 de novembro de 2013. Regulamenta o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC-ES, reorganizado pela Lei
Complementar nº 694/2013. Espírito Santo, Vitória, 07 nov. 2013.

ESPÍRITO SANTO. Resolução AGERH nº 071, de 19 de dezembro de 2018. Institui e estabelece os procedimentos para o cadastro de barragem, barramento ou reservatório de acumulação
de água, e, convoca a todos os empreendedores para o cadastramento. Espírito Santo, Vitória, 19 dez. 2018.

ESPÍRITO SANTO. Resolução AGERH nº 072, de 19 de dezembro de 2018. Estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo
mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem, das Inspeções de Segurança Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança de Barragem e do Plano de
Ação de Emergência para Barragens de Acumulação de Água. Espírito Santo, Vitória, 19 dez. 2018.

ESPÍRITO SANTO. Decreto Estadual nº 4.374-R, de 15 de fevereiro de 2019. Cria no âmbito do Estado do Espírito Santo, a Força Tarefa de Fiscalização de Segurança de Barragens – FTFSB,
para realizar inspeções técnicas nas estruturas das barragens, garantir a regularidade de licenciamento e cadastramento e indicar o empreendedor responsável por garantir a segurança da
barragem. Espírito Santo, Vitória, 15 fev. 2019.

ESPÍRITO SANTO. Lei Complementar nº 912, 05 de junho de 2019. Estabelece a Política Estadual de Governança e Segurança de Barragens, institui o Sistema Estadual de Governança de 
Empreendimentos de Infraestrutura Hídrica e o Sistema Estadual de Informações sobre Segurança de Barragens no Estado do Espírito Santo e dá outras providências. Espírito Santo, 
Vitória, 05 jun. 2019.



https://www.snisb.gov.br/Entenda_Mais/volume-ii-guia-de-orientacao-e-
formularios-para-inspecoes-de-seguranca-de-barragem

https://www.snisb.gov.br/Entenda_Mais/volume-viii-guia-
pratico-de-pequenas-barragens

ANOMALIAS EM BARRAGENS





QUANDO FAZER UMA INSPEÇÃO DE SEGURANÇA?

• Quando forem detectadas
anomalias graves;

• Para evitar a ocorrência de
acidentes;

• Após a ocorrência de grandes
cheias (com ou sem
galgamento);

• Quando da ocorrência de
eventos extremos: ruptura de
barragens à montante, queda de
taludes para o interior do
reservatório;

• Durante período de seca
prolongado com esvaziamento
significativo do reservatório;

• Descomissionamento ou
abandono da barragem;

• Outros





TALUDE DE MONTANTE



TALUDE DE MONTANTE



Fraturas



TALUDE DE JUSANTE



TALUDE DE JUSANTE



https://www.saneamentobasico.com.br/wp-
content/uploads/2019/05/3.pdf

Cupinzeiro



Erosão



NOVA VENÉCIA

Barragem com risco em Nova Venécia, vistoriada pela equipe de

Bombeiros e encaminhada para o órgão responsável (AGERH e

IDAF) para as devidas providências.

26/11/2022 – 18h34



CRISTA



CRISTA



https://www.saneamentobasico.com.br/wp-
content/uploads/2019/05/3.pdf

Erosão nas margens do canal

Fraturas na crista



INFILTRAÇÕES E FUGAS



INFILTRAÇÕES E FUGAS



VERTEDOURO



VERTEDOURO



Prevenção
Avaliar e reduzir o risco

Mitigação
Avaliar e reduzir o risco

Preparação
Abordagem coordenada 

de prontidão operacional

Recuperação
Restabelecimento do cenário 

destruído, continuidade das 

operações

Resposta
Resposta integrada de acordo

com prioridades estratégicas

GESTÃO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM



SEGURANÇA DA BARRAGEM - FERRAMENTAS

• Inspeções regulares;
• Análise da instrumentação;
• Identificação de manifestações patológicas;
• Estudos de probabilidade de falha;
• Análise de riscos (reconhecido, mesurado, mitigado);
• Sistema de gestão de segurança de barragens



CADASTRO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA DE BARRAGENS

https://agerh.es.gov.br/



• 35.000 BARRAGENS (mar 2020);

• 272 TOTALMENTE REGULARIZADAS:
✓ LICENCIAMENTO AMBIENTAL
✓ OUTORGA
✓ CADASTRO ESTADUAL DE SEGURANÇA DE

BARRAGENS
• 12.000 COM LICENCIAMENTO AMBIENTAL OU

DISPENSA

(ATÉ 5 HECTARES DE ÁREA INUNDADA E ATÉ 50
MIL METROS CÚBICOS DE VOLUME
ARMAZENADO) = 90% DAS BARRAGENS DO ES

BARRAGEM MUNICÍPIO

UHE Mascarenhas Baixo Guandu

5 PCH Aimorés/MG Baixo Guandu

PCH Francisco Grós Alegre

PCH São Simção Alegre

PCH São João Castelo

PCH Calheiros/RJ São José do Calçado

PCH São Pedro Domingos Martins

PCH São Joaquim Alfredo Chaves

PCH Rio Bonito Santa Maria de Jetibá

UHE Suíça Santa Leopoldina

PCH Pedra do Garrafão Mimoso do Sul

PCH Pirapetinga/RJ Bom Jesus do Norte

UHE Muniz Freire Muniz Freire

UHE Rosal/RJ São José do Calçado

PCH São Luiz Laranja da Terra

PAE

LEVANTAMENTO DE DADOS



PROGRAMA ESTADUAL DE CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS

Para reduzir o impacto negativo de futuros períodos de
seca e/ou estiagem no Espírito Santo.

Além de acumular água, auxiliando nos períodos de
estiagem, as barragens também serão úteis nas cheias,
ajudando a regularizar o nível das vazões, explica o
secretário, que reforça ainda a importância de ações de
reflorestamento em topos de morros e margens de rios de
forma concomitante.



Plano de Segurança de 
Barragem

Plano de Ação e Emergência

Plano de 
Contingência

Níveis de resposta
Ações de resposta Níveis operacional



PLANO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



RISCOS EM BARRAGENS

RISCO 

É uma medida da probabilidade e da severidade de um efeito adverso

para a vida, para a saúde, para os bens materiais, ou para o ambiente.

O risco é estimado pela esperança matemática das consequências de

um evento adverso ou pela conjugação de todos os conjuntos de três

elementos:

cenário + probabilidade de ocorrência + consequência associada

Segundo, ICOLD (International Commission on Large Dams



PRINCIPAIS RISCOS EM BARRAGENS

• HIDROLÓGICO (VAZÃO)

• GEOLÓGICO (FUNDAÇÃO)

• PROJETO INADEQUADO

• AUSENCIA DE MONITORAMENTO

• IGNORAR O DESASTRE



INSTRUMENTOS



SENSIBILIZAÇÃO

VULNERABILIDADE

INTERAÇÃO

CORRESPON-
SABILIDADE

AUTOSSALVA-
MENTO

PERCEPÇÃO 
DE RISCO

RISCO

AMEAÇA

DESAFIOS DA



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANA + ITAIPU







06 e 07/06/2023

- Geóloga CRISTIANE TINOCO -

SEMINÁRIO



Envio ilustração do que, pelo que fui informado, será a área de inundação do lago de

uma barragem que será executada no rio Jucú, na altura do KM 30.

Caso esse empreendimento realmente esteja em curso, seria possível ampliarmos

discussões sobre orientações para comunidades à montante e a jusante dessa

barragem?

VIANA
– Jadilson Denaday –











SÃO GABRIEL DA PALHA
– José Maria –



BARRA DE SÃO FRANCISCO
– Simone –







NOVA VENÉCIA
– Alderiones –




